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    Ao maestro Ademir Araújo.




    Aos amantes do frevo.
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    Não feche a porta quando chegar um idealizador,




    uma pessoa que tem um pensamento de




    construir uma cidadania e um lado social na juventude.




    Dê uma guarida. Se não puder dar muito,




    dê um pouco, mas não feche as portas.




    Carnaval não é só evento. Carnaval é até




    um aprimoramento da própria




    sociedade, na convivência.




    Ademir Araújo


  




  

    Introdução




    É curioso como as pessoas associam de imediato o frevo a Pernambuco como gênero típico e representativo da cultura do Estado, enquanto o forró é associado ao Nordeste como um todo, ainda que, na prática, diga respeito aos Estados do Nordeste Oriental (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, além de partes do Piauí e do interior da Bahia). No entanto, o frevo é mais endêmico, restrito ao Recife e a Olinda, e sazonal, fadado a ser “música de carnaval”, embora, desde suas origens, não se trate de música folclórica, mas, sim, de música popular urbana, que atingiu um alto nível de concepção e instrumentação ao longo de seu primeiro século de existência.




    Para César Guerra-Peixe, no artigo Frevo, música e dança, “o frevo é a mais importante expressão musical popular, por um simples fato: é a única música popular que não admite o compositor “de orelha”. Isto é, não basta saber bater numa caixa de fósforos ou solfejar para compor um frevo”. Ademais, completa, “é a única dança que [sic] o dançarino dança a orquestração”.




    Para exemplificar a desvalorização que a música pernambucana e o frevo sofrem ante a concorrência com a música de apelo massivo, numa disputa de espaço e de sobrevivência que teve vários capítulos desde o declínio das orquestras de emissoras de rádio e da ascensão da TV nos anos 1960, compositores, como Formiga, costumam lembrar-se de uma entrevista que o maestro paulista Júlio Medaglia deu ao Jornal do Commercio nos anos 1990, em que disse: “Quando penso em Pernambuco, minha tristeza é ainda maior. Pernambuco tem mais musicalidade que a Europa inteira [...]. No entanto, as redes de TV estão devastando as manifestações musicais pernambucanas, através do bombardeio incessante de uma música de qualidade inferior.”




    De fato, enquanto gêneros de música popular urbana de outras procedências – vide o jazz, o tango, o choro e o samba – se internacionalizaram ou, ao menos, garantiram um nicho certo de atuação em seus países de origem, o frevo ainda luta, mesmo com as contribuições notáveis dos músicos baianos (que lhe deram nova roupagem nos anos 1960) e dos grandes nomes da MPB e da música de concerto (que beberam dele) como Wagner Tiso, Egberto Gismonti, Robertinho do Recife, Hermeto Pascoal, Marlos Nobre, Cláudio Santoro e outros tantos.




    Afortunadamente, iniciativas como o Paço do Frevo vieram a reunir saberes e registros de várias espécies, que se encontravam difusas entre músicos, passistas, pesquisadores e profissionais de outras áreas. Conjuntos musicais (a SpokFrevo Orquestra é um deles) também encampam a bandeira da herança de Nelson Ferreira, Zumba, Capitão Zuzinha, Maestro Zacarias et alli (herança que Medaglia usara em um quinteto de cordas escrito para o respectivo grupo de câmara da Orquestra Filarmônica de Berlim – que deu ao maestro uma resposta desapontadora: “infelizmente o senhor escreveu algo muito difícil e rápido para nós”). O documentário Sete corações, idealizado por Spok, também deu força e vigor a importantes criadores do frevo de outrora que conviveram com muitos dos nomes citados acima e continuam na ativa até hoje, cabendo-nos expressar o automático pesar pela partida de Menezes e de Nunes nesta década.




    Faltava um fortalecimento na literatura específica do frevo, que conta com títulos dignos da magnitude desse gênero musical, mas quase não contempla, de forma direcionada, a história e a obra dos principais nomes que com ele contribuíram. O lançamento de Clóvis Pereira – no Reino da Pedra Verde, de minha autoria, pela Cepe, chamou a atenção para esse fato (sem querer, pois o enfoque do livro, junto com aspectos biográficos, havia sido a obra sinfônica e camerística de Clóvis, cujos frevos foram mencionados por tabela, sem a análise direcionada que as peças daquela outra seara receberam) e a editora idealizou a coleção Frevo Memória Viva, cujo primeiro volume ora vem a público.




    Essa série proposta pela Cepe pode ter seguimento mirando outros tantos nomes – Guedes Peixoto, Claudionor Germano, José Menezes, Nunes, Capiba... – que não devemos deixar cair no esquecimento, pois são ícones da cultura pernambucana. Tenho a honra de dar início a essa coleção; e outros pesquisadores serão igualmente capazes de enriquecê-la. Métodos de arranjo e composição (fundamentais para sistematizar a transmissão de conhecimento do ofício da escrita do frevo para as novas gerações) estão a caminho, segundo soube dos autores. A resistência se fortalece e renova as esperanças. Pessoalmente, vou mais adiante: o frevo ainda vai espalhar-se por todo o Brasil. E essa literatura vai ajudar nesse sentido.




    CEA


  




  

    Diploma, pra quê, exatamente?




    Basta pegar a biografia de qualquer grande compositor brasileiro e ver quantos deles possuem ensino superior, ou mesmo médio. Camargo Guarnieri deixou de estudar em escola normal ainda no primário, tendo cursado apenas dois anos, o suficiente para se alfabetizar e saber os rudimentos da matemática; sua maior escola, como contam as biografias de Guarnieri (especialmente as de Flavio Silva e Marion Verhaalen), foram seus dois principais mentores: Mário de Andrade e o regente italiano Lamberto Baldi, que o guiou no aprendizado musical avançado durante cinco anos (1926 a 1930)




    Villa-Lobos – não restam dúvidas, ainda que sejam incertos os detalhes de sua trajetória errante no final da adolescência e início da vida adulta – não concluiu sequer o ginásio e largou o conservatório, aventurando-se pelo país, como boêmio e aventureiro que era, absorvendo os sons da natureza e das gentes até chegar a Paris e proferir uma de suas célebres boutades, a mais direta e oportuna àqueles que perguntaram sobre seu objetivo com a estada no Velho Mundo: “Não vim para aprender, e sim para ensinar.” Tom Jobim (para mencionarmos um dos grandes nomes da música popular brasileira) largou a faculdade de Arquitetura logo no início. Luiz Gonzaga, Moacir Santos, Cartola... A enumeração extensa iria mostrar que os diplomados, sem demérito a essa qualidade, são exceção.




    Um músico preocupa-se em saber música, estudar com músicos, formar outros músicos. No currículo de um músico, abundam os nomes daqueles com quem ele estudou e tocou mais do que suas composições ou discografia. É verdade que pode ser enjoativo ou simplório para quem lê esses currículos se não se levar em conta ou não se conhecer os nomes dos músicos, mas é a praxe: só é considerado um bom músico quem estudou ou tocou com outro companheiro de arte que tenha renome. Mesmo aqueles que seguem o ensino convencional e adentram na faculdade de música reconhecem que a linhagem docente ou a equipe de trabalho pesa mais do que a obra quando falam de sua trajetória ao público (leia-se também ao mercado).




    Nos mesmos moldes das guildas medievais, isto é, das corporações de ofício que admitiam seus membros para transmitir-lhes os segredos dos misteres que escolhiam, os músicos veteranos sabem quem toca bem e quem não toca – quem é ainda aprendiz, quem se torna companheiro (quando o companheirismo, na música, forma verdadeiros laços de compadrio artístico) e quem chega à maestria, ponto em que um músico é recomendado e garantido por outro de pelo menos igual habilidade, mais antigo na casa, após dominar as competências técnicas e interpretativas requeridas.




    Hoje, vigora a percepção de que é necessário conciliar o ensino normal e o ensino musical, não apenas para garantir que o músico tenha uma formação geral ampla e satisfatória, como também para dar-lhe opções de carreira caso não siga pelo caminho da música, ou saberes paralelos que venham agregar expertise a sua trajetória.




    Cursos de gestão de equipe, estratégias de comunicação, produção cultural e fonográfica, logística, preparação de projetos. Tudo hoje é de interesse dos artistas, até mesmo projetos sociais, a exemplo da Orquestra Criança Cidadã, que tem essa preocupação e promove orientações, oficinas e atividades paradidáticas. Num contexto em que a maioria dos músicos não tinha escolaridade em grau avançado, a Ordem dos Músicos do Brasil surgiu para garantir a qualificação do músico e a defesa de seus direitos.




    Ademir Araújo obteve o registro na OMB em 1962. Autodidata, fez-se imperativo garantir a legitimidade (e a legalidade, já que o exame da ordem era mandatório, como o da OAB) para atuar sem contestações. Hão de se acrescentar outros fatores motivadores do surgimento da OMB, idealizada pelo maestro e compositor (e advogado) paraibano, radicado no Rio, José de Lima Siqueira (1907-1985) – inegavelmente, o maior empreendedor e defensor dos direitos e interesses da classe musical.




    Em 1940, além de idealizar a Orquestra Sinfônica Brasileira, que abrigou diversos músicos refugiados de guerra (a começar pelo seu primeiro regente: o húngaro Eugene Szenkar) e da qual o compositor saiu por disputas de bastidor, Siqueira criou, nos anos 1960, a Orquestra de Câmara do Brasil, a Orquestra Sinfônica Nacional da Rádio MEC e, antes disso, o Clube do Disco (um clube de assinaturas cujos associados recebiam periodicamente discos selecionados por Siqueira, igual a um clube de vinhos ou de livros), a Sociedade Artística Internacional, e a União dos Músicos do Brasil, embrião da OMB.




    A Ordem dos Músicos do Brasil, autarquia federal oficializada pela Lei 3.857/1960, “com a finalidade de exercer, em todo o país, a seleção, a disciplina, a defesa da classe e a fiscalização do exercício da profissão do músico, mantidas as atribuições específicas do sindicato respectivo”, garantiu, entre outras conquistas, a aposentadoria pela previdência social, a jornada de trabalho da classe musical, o regime de contratação e o salário-base. A instituição foi presidida por Siqueira até o Ato Institucional n° 5, de 13/12/1968, que o alijou do cargo e o obrigou a se exilar na União Soviética, onde veria suas obras mais importantes serem gravadas.




    Para registrar-se na OMB, o candidato – ademais de pagar inscrição e anuidade – deveria ter diploma de nível técnico ou superior em música ou realizar prova ou exame (a primeira, sem agendamento prévio; o segundo, com) de teoria musical, solfejo e canto ou execução de instrumento.




    Com o tempo, a OMB passou a ser contestada por causar objeções e obstruções aos músicos práticos, isto é, aqueles que tocam, mas não leem música, o que excluiria, por definição, nomes como os de Naná Vasconcelos. Em 2011, o Recurso Extraordinário nº 795.467 do STF derrubou a obrigatoriedade que há muito já caducava, acatando o argumento de duas cantoras impetrantes, que sustentava: “a carreira de músico popular não pode sofrer limitação, pois a música popular é uma expressão artística assegurada constitucionalmente, independentemente de censura ou licença prévias”, além de não ameaçar a integridade ou causar lesão a ninguém.




    Mas Formiga tem um diploma: de Artes Decorativas, pela Etepam (Escola Técnica Estadual Professor Agamenon Magalhães), situada na João de Barros, perto da esquina com a avenida Norte. Segundo narra Sivanildo Sill, na história em quadrinhos biográfica Formiga no carnaval da vida, Formiga aprendeu rudimentos de marcenaria, mecânica, desenho industrial e, finalmente, desenho artístico, aptidão que lhe rendeu o citado certificado escolar em 1958, após quatro anos de curso. Seu encaminhamento estava no traçar de fatos e personagens da história brasileira e no pintar. Ou ele logo teria enveredado pelas artes plásticas, seu desejo florescente ao longo dos anos de Etepam, ou ganhado a vida com o desenho arquitetônico, que tinha demanda de mercado.




    A transição de Formiga do desenho para a música foi fruto, primeiro, de um encantamento, quando viu a banda da Etepam tocar num desfile em 5 de setembro de 1956 (uma versão civil que ocorria dois dias antes do feriado, reservado apenas para o desfile militar). Daí, Formiga e um amigo – Aureliano Gomes dos Santos, que morava na Ilha do Joaneiro, “hoje oficial da Marinha aposentado” – procuraram o professor José Gonçalves de Lima, que os encaminhou ao professor Edson Rodrigues, coetâneo de Ademir. Ambos são de 1942. Edson, de 29 de março; Ademir – apesar de todo o mistério quanto ao dia de aniversário, que ele manteve durante anos, até mesmo dos filhos, não há como esconder – é de ١٥ de outubro.




    Em 1957, Edson havia aprendido requinta – instrumento por meio do qual passou no primeiro concurso para a Banda Sinfônica da Cidade do Recife – BSCR (então Banda Municipal do Recife) no ano seguinte – e saxofone, além de ensinar na própria escola onde estudava. Formiga, ainda no mesmo 1958, começara a ter aulas com Edson e fora aprovado no mesmo concurso que o professor; porém, como saxotrompista.




    Quando veio a reger a Banda Municipal, de 1970 a 1977, Formiga declaradamente buscou quebrar o estigma de que bandas só tocavam dobrados e chegou a incluir programas exclusivos com transcrições de obras consagradas do repertório sinfônico, em 1971. Em um deles, foram executadas: Tocata e fuga em ré menor, de Bach; Grutal de Fingal, de Mendelssohn; Cenas pitorescas, de Massenet; Dança macabra, de Saint-Saëns; Quadros de uma exposição, de Mussorgsky; valsas de Strauss II, e a Protofonia de O guarani, de Carlos Gomes. Outras obras foram tocadas no mesmo ano, como a Nona de Beethoven e as aberturas de Guilherme Tell, de Rossini, e Poeta e camponês, de von Suppé.




    O aprendizado musical de Formiga veio também da teimosia, de se impelir a saber o máximo no tempo de que dispunha. “O professor (Edson) mandou um amigo tomar a primeira lição de mim, e eu passei um mês para poder aprender o dó, ré, mi, fá, sol, lá. Por conta disso, o mestre disse que era melhor eu seguir com a pintura, porque não ia dar música”, disse em entrevista à revista Algomais (de fevereiro de 2014). “Isso me deu um baque, mas acabou sendo pior. Porque aquele lado de guerreiro, da perda do meu pai, começou a aflorar.”




    Mais tarde, no Conservatório Pernambucano de Música, foi aluno de Otávio Prazeres (teoria e solfejo), de Horácio Vilela e de Severino Revoredo (Harmonia). Por fora, instruiu-se com Mestre Dudu (bases do frevo) e o célebre musicólogo padre Jaime Diniz (Contraponto e Fuga, e Música Sacra). Tardou pouco para o jovem músico lançar-se à composição e ganhar prêmios: seu frevo No ano 2000 ganhou um concurso municipal de composição carnavalesca, e três maracatus levaram o primeiro prêmio da respectiva categoria em 1965, 1967 e 1968.




    A saxotrompa, ou sax-horn – vulgo “cachorrinha” ou “trompa cachorrinha”, no Nordeste –, é um instrumento inventado, tal qual indica o nome, pelo mesmo criador do saxofone, o belga Adolphe Sax (1814-1894), e que constitui toda uma família, do sax-horn soprano ao baixo. Ao contrário do saxofone, cuja família se incorporou prestimosamente a bandas marciais e sinfônicas – sem falar do seu amplo uso na música popular em geral, quando não na música sinfônica (vide Villa-Lobos, Ravel, Bizet, Prokofiev e outros) –, o sax-horn até ganhou relativo prestígio, contudo não conseguiu suplantar a sonoridade de outros instrumentos de metal, como o flugelhorn e a corneta, de registro agudo, o bombardino/eufônio, de registro médio, e a tuba e o sousafone, mais graves. Tanto que a BSCR, regida por Formiga de 1970 a 1977 (quando ainda era denominada Banda Municipal do Recife) e de 1984 a 1991, não comporta mais sax-horns em seu quadro de músicos.




    Por essa razão, o domínio do saxofone reservou um futuro mais amplo a Formiga como intérprete; e Mestre Dudu pôde chamá-lo para fazer bicos em orquestras carnavalescas, o que ajudava no sustento doméstico (o pai de Ademir faleceu quando ele tinha oito anos de idade).




    As duas primeiras, conta o jornalista Valdi Coutinho em matéria do dia 4 de fevereiro de 1991, cujas cópias Formiga distribui com satisfação à imprensa e aos amigos, foram as troças Coqueirinhos de Beberibe e Madeira do Rosarinho. Numa, tocava de dia; noutra, de noite. Depois, vieram Batutas de Água Fria, Inocentes, Prato Misterioso, Vassourinhas do Recife, Lenhadores... Só que a ligação do futuro maestro com o carnaval veio antes da música.


  




  

    Vendendo revistas e máscaras




    Na citada reportagem do Diario de Pernambuco, de uma série chamada “Personagens de nosso carnaval”, o crítico teatral e repórter esportivo, Valdi Coutinho menciona que Ademir Araújo, quando do recebimento da Medalha do Mérito Cidade do Recife, recusou o pedido de alguém (que o repórter não identificou) para retirar do currículo o dado – destoante da figura de músico, artista – de ex-vendedor de máscaras e revistas na Feira do Arruda. Máscaras de carnaval. Com aquele item que encabeçava as experiências profissionais de seu resumé, Formiga deixava claro que fazia parte da cadeia cultural e econômica da folia momesca pernambucana desde mais jovem. A pobreza trouxe uma força reativa e motivadora para Formiga, digna de orgulho. A vergonha da pobreza pregressa, ao contrário, é um preconceito burguês, um convencionalismo asséptico e arrogante.




    Desde o primeiro capítulo, Ademir e Formiga estão sendo tratados como sinônimos. No entanto, quem conhece o homem de perto, Ademir de Souza Araújo, o diferencia bem do Maestro Formiga, o músico que assumiu o apelido que ganhou na juventude por causa de sua franzinice. Ambos são loquazes e de raciocínio anárquico: organizar suas declarações sob um viés cronológico ou temático é uma tarefa árdua – foi melhor, neste livro, abdicar da narrativa convencional e sair seguindo o curso de seus depoimentos para, no fim da pesquisa, perceber o todo coerente de sua pessoa. A um segundo olhar, percebe-se: Ademir é tímido; Formiga se impõe e transita com desenvoltura em frente às orquestras que rege.




    Uma das raras aparições públicas em que Ademir se apresentou como tal (sem o boné de aba invertida, os óculos escuros a qualquer hora do dia, a camisa de botões e manga longa, as guias no pescoço junto com um cordão e, como pingente, uma cruz ansata, símbolo da vida eterna entre os antigos egípcios) foi em uma sessão pública na loja maçônica Tiradentes, pertencente ao Grande Oriente do Brasil, em 22 de novembro de 2013, quando, ao lado de Getúlio Cavalcanti, do saxofonista Genilson Pontes e do sanfoneiro Aldrin Izidoro, recebeu homenagem em função do Dia da Música. Nessa ocasião, ele trajava paletó cinza-barro, camisa branca, gravata azul-marinho e calça azul-acinzentada, sem óculos e com os ralos cabelos da cimeira da cabeça à mostra, respeitando o ambiente social que, por alguns anos, frequentara.




    O Formiga que conhecemos construiu uma máscara natural de carnaval que se tornou seu alter ego. A timidez (ante o público, porque, antes as mulheres, parece não ter havido, a contar seus oito filhos) e o vitiligo influíram na formação de sua persona inconfundível, cuja mão direita frenética rege. Calado num primeiro contato, basta dar a palavra a Formiga para que ele desfira, de uma única vez, o conhecimento fragmentário adquirido ao longo da vida: Levino Ferreira, Zoltán Kodály, marchas militares, Capitão Zuzinha, meandros da Zona Norte do Recife etc., etc. Tudo vem de uma vez só e sem sequência definida – uma brainstorm ambulante que se reorganiza e até toma uma direção mais bem delimitada quando ele está dando aula, mas segue sempre sua personalidade e o impulso do momento.




    Na série de três aulas-espetáculo E o frevo continua..., gravada na Praça Dom Luiz Brito (em Joaquim Nabuco, Mata Sul de Pernambuco) e disponível na íntegra no YouTube, Formiga, regendo a Orquestra Popular do Recife, recapitula a origem do frevo, seu desenvolvimento e suas variações até as espécies atuais. Primeiro ele conta que o frevo originalmente era cantado e não totalmente orquestrado para metais, como se costuma supor; rememora a presença dos passistas de capoeira que evoluíam à frente das bandas (e causavam confusão, como vamos ver em capítulo mais à frente); explica a diferença do dobrado em relação à mera marcha militar, com suas marcações regulares de bombo no segundo tempo do compasso binário, e a imitação da disposição das procissões católicas nas agremiações carnavalescas (abertamente, Formiga repreende o abandono desse costume, posto que a condução do estandarte à frente das procissões e das agremiações continua uma tradição que vem das Cruzadas). Conforme o pesquisador Renan Pimenta, “a dança dos clubes carnavalescos tem sua origem nos cordões de certas procissões em que havia cantos e danças de caráter dramático. Foram os primeiros núcleos da música de carnaval das agremiações carnavalescas.”




    A presença dos capoeiras é reforçada pelo amigo José Amaro, musicólogo e babalorixá, que, no livro De música e músicos – biografias, teorias, histórias, críticas, afirma a presença deles em território pernambucano há mais tempo que na Bahia, uma tese que continua campo de disputas e polêmicas, assim como o da origem do samba:




    A personalidade em manter o ritmo original do frevo é nossa, enquanto pernambucanos, mesmo que se lhe adicionem modismos jazzísticos para se admirar o virtuosismo de alguns instrumentistas, mas não imitar aquilo que fazem os baianos, que não têm a tradição da dança cadenciada, nascida dos diversos passos da capoeira, pois esta foi uma tradição nascida em Pernambuco, através dos povos bantos de Angola, mas, por uma estúpida perseguição da Igreja e de repressão policial, no século 19, fizeram com que a capoeira emigrasse para o território baiano e registraram como sendo originária de lá, figurando, portanto, em qualquer cartão postal da Bahia.




    No segundo vídeo, Formiga menciona que o frevo antes tinha a denominação de marcha – marcha-frevo, marcha-canção e marcha de bloco – e fala sobre as variações sobre o tema de Vassourinhas compostas por Felinho (Félix Lins de Albuquerque, 1895-1980), e sobre o frevo Esquenta muié, de Nelson Ferreira (1902-1976), que mistura simbioticamente a levada de frevo com um tema em estilo de baião. O terceiro abre dando atenção ao frevo de bloco – por sua característica marcante de proximidade da marcha-rancho, mais lenta, cadenciada e melodiosa que o frevo de rua – e envereda com poucas palavras pelos três tipos de frevo de rua: de abafo, ou abafa, com notas marcadas e prolongadas dos metais (trompetes e trombones); ventania, com seus constantes floreios das palhetas; e coqueiro, com suas notas agudas nos trompetes, se bem que a maior parte dos frevos de rua guarda marcas dos três tipos.




    O projeto das aulas-espetáculo (que distribuiu mais de 4 mil unidades do CD E o frevo continua...) e das oficinas (uma delas igualmente disponível on-line, em quatro partes) pode, à primeira vista, aparentar não ter caráter de novidade em termos de conteúdo e carecer de ter recebido melhor produção audiovisual. Porém foi fruto de um projeto inédito desenvolvido em três etapas, entre 2008 e 2014, em escolas e praças de treze cidades de Pernambuco (Nazaré da Mata, Joaquim Nabuco, Ipojuca, Itaquitinga, Pombos, São Joaquim do Monte, Gravatá, Garanhuns, Buíque, Carnaíba, Arcoverde, Triunfo, Terra Nova) e em quatro capitais do Nordeste (Natal, João Pessoa, Maceió e Aracaju) e supria a necessidade que nunca vai deixar de ser constante: explicar o gênero de música popular mais associado a Pernambuco, a seus próprios cidadãos. Infelizmente, não existem iniciativas contínuas nesse sentido. O Paço do Frevo, após ser inaugurado, atenuou um pouco essa carência, mas, para se ter acesso a ele, é preciso vir ao Recife.
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